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ESTADO DE SANTA CATARINA

GRUPO GESTOR DE GOVERNO

RESOLUÇÃO Nº 005/2016/GGG, de 15 de junho de 2016.
Dispõe sobre a implementação e o acompanhamento de ações com vistas ao saneamento ou mitigação de recomendações constantes de pareceres prévios emitidos pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE), sobre as Prestações de Contas do Governo (PCG).

O GRUPO GESTOR DE GOVERNO, no uso de suas atribuições conferidas pelo Decreto n. 1.931, de 07 de junho de 2004,

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
SEÇÃO I
Dos Objetivos e Definições
Art. 1o A implementação e o acompanhamento de ações com vistas ao saneamento ou mitigação de recomendações e ressalvas objetos de Processo de Monitoramento (PMO), oriundas de pareceres prévios emitidos pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE), sobre as Prestações de Contas do Governo (PCG), serão realizados nos termos fixados nesta Resolução.

§ 1o Para fins desta Resolução, considera-se:

I – responsável: a diretoria ou gerência, integrante do órgão ou entidade, cuja competência legal ou regimental se relacione diretamente com a matéria objeto da recomendação ou ressalva; e
II – corresponsável: a diretoria ou gerência do órgão ou entidade e os núcleos técnicos dos Sistemas Administrativos que detêm competência legal ou regimental sobre as matérias que influam, direta ou indiretamente, na implementação das providências que excedam as competências do responsável previsto no inciso I deste artigo.

§ 2o A Diretoria de Auditoria Geral (DIAG), da Secretaria de Estado da Fazenda, poderá indicar o responsável ou corresponsável pelas ações previstas no caput se o TCE não nominá-los ou houver dúvidas, caso em que somente se admitirá recusa se houver justificativa formal e designação da área que entende deter a competência legal ou regimental sobre a matéria.
SEÇÃO II
Dos Responsáveis
Art. 2o Compete aos titulares ou dirigentes máximos dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual supervisionarem as ações a serem desenvolvidas pelos responsáveis e corresponsáveis, com vistas ao saneamento ou mitigação de recomendações e ressalvas objetos de Processo de Monitoramento (PMO) em tramitação no TCE.
Parágrafo único. Os responsáveis e corresponsáveis providenciarão, entre outras ações:

I – a realização de estudos e diagnósticos, objetivando a identificação de alternativas e a execução de ações, no âmbito do órgão ou entidade alcançado pelas recomendações e ressalvas do TCE, com vistas ao seu saneamento ou mitigação, bem como o acompanhamento e a avaliação dos resultados; e
II – a adoção de ações preventivas, atuando de forma articulada e coordenada no que respeita ao planejamento, execução e controle das ações e atividades a serem adotadas no âmbito dos órgãos e entidades governamentais, que possam influir direta ou indiretamente na PCG.

SEÇÃO III
Do Processo
Art. 3o O responsável deverá constituir processo específico para cada recomendação ou ressalva objeto PMO, devidamente autuado no Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico (SGP-e), onde serão arquivados, em ordem cronológica, todos os documentos necessários ao exame e tratamento da matéria, possibilitando, ainda, a qualquer tempo, a verificação ou consulta, pelos titulares ou dirigentes máximos respectivos e pelos órgãos de controle interno ou externo.

CAPÍTULO II
DAS AÇÕES

SEÇÃO I
Da Elaboração

Art. 4o Compete ao responsável e corresponsável a elaboração do plano de ação destinado a sanear ou mitigar as recomendações e ressalvas, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, objetos de PMO.
§ 1o O plano de ação de que trata este artigo será remetido pelo órgão ou entidade diretamente ao TCE, na forma e prazos definidos pelo Tribunal.
§ 2o O corresponsável deverá submeter formalmente justificativas e ações factíveis, devidamente fundamentadas, caso discorde do plano de ação proposto pelo responsável, que poderá acatar ou não com as medidas alternativas apresentadas.

SEÇÃO II
Do Relatório de Monitoramento
Art. 5o Deverão ser emitidos relatórios de monitoramento, e remetidos diretamente ao TCE, na forma e prazos definidos pelo Tribunal, até o saneamento ou mitigação da recomendação ou ressalva, com base na decisão de arquivamento, exarada pelo Tribunal, no respectivo PMO.
CAPÍTULO IV
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO GOVERNO

Art. 6o Compete à Consultoria Jurídica (COJUR) do órgão ou entidade responsável a elaboração das contrarrazões às ressalvas e recomendações constantes do projeto de Parecer Prévio do TCE sobre a PCG, no prazo informado pela DIAG, incluindo, no mínimo:
I - os argumentos técnicos e jurídicos visando a sanear ou mitigar a análise elaborada pelos técnicos do TCE;
II - as ações que foram desenvolvidas e seus resultados, que objetivaram sanear ou mitigar a recomendação ou ressalva, após o estudo aprofundado do tema, o diagnóstico da situação real e o estabelecimento das medidas no plano de ação, caso se referir a recomendação ou ressalva de outros exercícios financeiros;
III - as limitações enfrentadas, caso se tratar de recomendação ou ressalva recorrente, bem como outras ações ou prioridades do Governo do Estado que dificultaram a implementação de medidas efetivas que saneassem ou mitigassem a recomendação ou ressalva do TCE; e

IV - as ações planejadas, que visam a sanear ou mitigar a recomendação ou ressalva, e seus respectivos prazos para execução.

Parágrafo único.  As contrarrazões deverão ser elaboradas em texto corrido, intercaladas com a ressalva ou recomendação a que se refere, observada a seguinte formatação:
I – fonte arial tamanho 12, exceto a citação com 10;

II – margem esquerda: 2,5 cm;
III – margem direita: 2 cm;

IV – recuo na primeira linha (parágrafo): 2 cm;

V – recuo na citação: 4 cm;
VI – espaçamento antes e depois do parágrafo: 0 pt;

VII - espaçamento entre linhas: simples, com uma linha em branco entre os parágrafos;
VIII – citações diretas: após o texto;

IX – citações indiretas: em notas de rodapé; e
X – as siglas, quando da primeira citação no texto, devem ser escritas por extenso, com a sigla entre parênteses.
Art. 7o Compete à DIAG providenciar a compilação das respostas, contendo as medidas tomadas ou justificativas apresentadas pelos responsáveis, com vistas à consolidação das contrarrazões ao projeto de Parecer Prévio do TCE sobre a PCG, objetivando o encaminhamento destas pelo Secretário de Estado da Fazenda ao Governador do Estado e ao TCE.

Art. 8o Em caso de descumprimento dos termos desta Resolução o Grupo Gestor de Governo notificará o titular ou dirigente máximo do órgão ou entidade para que regularize a pendência ou restrição no prazo máximo de 05 (cinco) dias, podendo, no caso de não atendimento, acarretar a recomendação ao Governador do Estado a aplicação do disposto no art. 34 da Lei Complementar nº 381, de 7 de maio de 2007.

Art. 9o  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10. Fica revogada a Resolução nº 005/2015/GGG, de 16 de setembro de 2015.
Florianópolis, 15 de junho de 2016.
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